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INTRODUÇÃO 
 

Observa-se na literatura especializada, um volumoso conjunto de trabalhos 

que versa sobre as transformações pelas quais vêm passando as grandes 

metrópoles. Porém, um dos temas mais recorrentes na produção brasileira é a 

organização sócio-econômica das metrópoles, com ênfase na discussão sobre 

processos de segregação espacial de grupos sociais. Neste sentido, destacam-se 

os trabalhos produzidos no âmbito do programa Metrópoles, Desigualdades 

Sócio-espaciais e Governança, capitaneado pelo professor Luiz César de Queiroz 

Ribeiro (Mendonça, 2004a; Mendonça, 2004b; Lago, 2004; Bórgus e 

Pasternak, 2004; Ribeiro, 2004; Ribeiro e Lago, 2000). Tal projeto tem explorado, 

em diversas regiões metropolitanas brasileiras, a organização espacial da 

estrutura sócio-ocupacional, bem como processos de segregação residencial. 

Entretanto, os padrões espaciais relacionados ao consumo e à hierarquia 

mercadológica de municípios inseridos em regiões metropolitanas são pouco 

conhecidos. Diante deste quadro, este trabalho busca: 
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• analisar, comparativamente, o mercado consumidor, geral e específico, a 

partir da hierarquia dos municípios que compõem as Regiões Metropolitanas de 

São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte no ano de 1999; 

• explorar a estrutura sócio-espacial interna das três metrópoles, com base 

em indicadores de consumo per capita; 

• oferecer subsídios metodológicos para o planejamento e gerenciamento do 

espaço metropolitano e subsídios técnico-operacionais para a manipulação e 

representação de informações espaciais. 

Para tal, este trabalho aplica métodos de regionalização, em particular a 

Análise de Componentes Principais, com base em variáveis de consumo, entre os 

municípios das Regiões Metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo 

Horizonte, no ano de 1999. A aplicação de métodos de regionalização permite 

identificar relações estruturais complexas, por meio da investigação de padrões 

locacionais ou da organização de estruturas espaciais, tais como: hierarquias, 

potencialidades e áreas de influência; e oferece subsídios metodológicos e 

técnicos no planejamento e gerenciamento de informações espaciais. 

Utilizando-se como “recorte” espacial de análise os municípios que compõem 

as Regiões Metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, foram 

adotadas 26 variáveis sócio-econômicas ligadas ao consumo dos 81 municípios 

que integram as regiões, no ano de 1999. Estas variáveis foram submetidas a 

Análise de Componentes Principais (ACP)3, cujos scores sintetizaram, com alto 

grau de explicação, o Mercado Consumidor das regiões, tanto geral quanto 

específico.  

 

ORGANIZAÇÃO E REESTRUTURAÇÃO METROPOLITANA 
 

Apesar dos estudos que lidam com a estrutura metropolitana terem surgido 

no seio da geografia francesa dos anos 1940 e se expandido ao longo dos anos 

1960, com os trabalhos de Tricart e Rochefort sobre o papel das cidades no 

sistema urbano (Ribeiro e Lago, 1991), a geografia anglo -saxônica tem avançado 

                                                 
3 Sobre este assunto, veja mais detalhes em: Berry & Marble (1968); Abreu & Barroso (1980); Gerardi & 
Silva (1981); Diniz (1984); Abreu & Alvim (1986/1987); Abreu (1999); Castro (2000); Castro & Abreu 
(2001), entre outros. 



uma série de modelos e teorias sobre a gênese, organização e transformações 

urbanas, instrumentais a presente análise. 

A Escola de Chicago, com sua abordagem ecológica sobre as cidades, 

propõe uma série de modelos que incorporam, como princípio, a noção de que os 

processos por traz da configuração interna das cidades são análogos àqueles 

encontrados na natureza. Assim, a cidade se configura e organiza a partir da 

competição entre usos de solo urbano pelo espaço da cidade, no qual as 

atividades dominantes predominarão em determinados recortes da cidade, 

enquanto as demais serão expulsas para outras áreas. Os modelos também 

abraçam a noção de que as cidades operam em condições de competição 

perfeita e mercados livres. Logo, certas partes da cidade seriam ocupadas pelas 

funções que maximizam o uso das potencialidades econômicas ali encontradas.      

Uma das primeiras descrições da forma urbana foi proposta por Burgess 

(1925), em 1925. O modelo enfoca o uso do solo urbano a partir de um conjunto 

de anéis concêntricos, onde cada anel apresenta um tipo de uso de solo 

específico. Burgess (op. cit.) buscava explicar a expansão centrífuga da cidade, 

com base no nível sócio-econômico dos seus habitantes e suas disputas pelo 

controle do solo urbano. Segundo o modelo, existem cinco anéis concêntricos 

(central business district, zone of transition, zone of independent workers’ homes, 

zone of better residences e zone of commuters).  

Como  as rotas de transporte emanam da área central da cidade, tornando o 

centro o ponto da cidade mais facilmente accessível, o valor do solo em sua 

vizinhança imediata é mais alto do que nas periferias. Apesar de mais barato, 

apenas aqueles que podem pagar pelos custos do transporte viveriam nas 

periferias da cidade. Logo, uma importante característica deste modelo é a 

relação positiva entre o status sócio-econômico dos indivíduos e a distância da 

parte central da cidade. Ou seja, à medida que se distancia da parte central, 

tender-se-ia a encontrar camadas sócio-econômicas mais elevadas, gerando um 

padrão sócio-espacial altamente segregado.  

De acordo com o modelo, ao crescer e se desenvolver, a área central da 

cidade exerce pressão na zona imediatamente externa (a zona de transição), 

promovendo a invasão de áreas residenciais e fazendo com que estas também se 

expandam centrifugamente. O processo envolve os demais anéis externos, 

fazendo com que, sucessivamente, os residentes de baixo nível sócio-econômico, 



que vivem no entorno imediato do centro, migrem para as vizinhanças adjacentes, 

fazendo com que os residentes mais afluentes migrem centrifugamente, 

expandindo, assim, a cidade.  

Posteriormente, Hoyt (1939) avançou e adaptou o modelo de Burgess, para 

levar em consideração o papel diferenciado que as principais artérias de 

transporte tinham na organização interna das cidades e trabalhando com a noção 

de setores, ao invés de círculos concêntricos de uso de solo urbano.  

Porém, Harris e Ullman (1945) romperam com a lógica da cidade mono-

nuclear, introduzindo a noção de estruturas urbanas poli-nucleares. De acordo 

com os autores,  muitas  cidades não mais se enquadravam nos padrões de 

zonas concêntricas e setoriais. As grandes cidades e as metrópoles começavam 

a desenvolver extensas áreas suburbanas, sendo que alguns subúrbios 

começavam a desempenhar funções de pequenos centros comerciais. Estes 

pequenos centros comerciais operavam como nódulos satélite, ou núcleos de 

atividade em torno dos quais padrões específicos de uso e ocupação do solo se 

desenvolviam. Logo, os autores criticavam a simplicidade excessiva dos modelos 

de círculos concêntricos e setores e observavam que as cidades não cresciam em 

torno de um único CBD  (Central Business District), mas que eram formadas a 

partir da progressiva integração de um número de núcleos.  

Com vinculações epistemológicas e ideológicas distintas, a literatura dos 

anos 1970 e 1980 enfatizou o caráter dual das metrópoles. A estrutura centro-

periferia seria marcada pela distância física e social entre as classes sociais, fruto 

de sociedades crescentemente desiguais, caracterizadas por padrões de 

estruturação espacial segregadores e que, em muitas vezes, reproduzia, na 

esfera do consumo, as desigualdades de classes. Neste sentido, a concentração 

do emprego e das áreas residenciais das classes mais aquinhoadas, bem como 

dos equipamentos e serviços urbanos nas áreas centrais e, consequentemente, 

as enormes carências que marcavam os espaços periféricos, sustentaram até os 

anos 1980, a visão dual da metrópole (Lago, 2004).  

Ribeiro e Lago ( 1991) identificam algumas referências que dão 

fundamentação ao paradigma do padrão periférico, na explicação da dinâmica 

organizacional metropolitana: 

• o modelo centro-periferia torna-se um conceito utilizado para entender o 

processo de expansão da estrutura interna das metrópoles; 



• tal processo se caracteriza pela existência de um movimento de expulsão-

atração para a periferia;  

• o termo "periferização" não contempla apenas o locus, mas o processo de 

segregação e diferenciação social no espaço que tem causas econômicas, 

políticas e culturais; 

• consolida-se como inerente ao padrão periférico, a representação da 

periferia enquanto espaço da reprodução precária da força de trabaho, 

portanto, espaço da carência; 

• apesar de alguns trabalhos chamarem a atenção para o fato da 

segregação social não poder ser representada na estrutura núcleo-

periferia, sendo necessário operar com a concepção de uma estrutura poli-

nucleada, consolida-se a imagem de espaços socialmente homogêneos; 

• a dinâmica de crescimento periférico é lida a partir de dois tipos de 

perspectivas analíticas: como a projeção, ao nível do espaço, do processo 

de acumulação e como modelo de representação da hierarquia social 

vigente na sociedade brasileira; e, 

• de maneira geral, a intervenção seletiva do Estado na alocação dos 

investimentos urbanos é tomada como mecanismo central do padrão 

periférico de crescimento, embora em muitos trabalhos se faça alusão à 

importância dos agentes dos mercados fundiário e imobiliário e suas 

respectivas práticas.  

Por outro lado, as mudanças impingidas pela pós-modernidade nas cidades 

foi objeto de estudo de Soja (1995). O autor enfatiza os impactos desencadeados 

pela reestruturação da base econômica na estrutura interna e na dinâmica 

urbana, analizando as mudanças na organização e tecnologia de produção 

industrial, a re-divisão social e espacial do trabalho, a passagem do sistema de 

produção e consumo de massa, organizado em torno de grandes complexos 

industriais, para sistemas de produção mais flexíveis, desintegrados 

verticalmente, mas geograficamente reunidos em “novos espaços industriais”. O 

pós-Fordismo também desencadeou a formação de um sistema de cidades 

globais, resultante da crescente influência de algumas cidades mundiais, que 

trazem para a sua hinterlândia boa parte do planeta terra, polarizando capitais e 

trabalhadores de diversas origens.  



Tais transformações ecoaram na estrutura interna da cidade, promovendo 

uma significativa reestruturação. A organização espacial, portanto, discrepa da 

cidade moderna, caracterizada pela escola de Chicago com círculos concêntricos 

e setores. Vê-se nas cidades contemporâneas  processos nunca antes 

vislumbrados, como a urbanização dos subúrbios, reduções na densidade e 

gentrificação de vizinhanças de trabalhadores, novos padrões de segmentação 

social, segregação e polarização, pronunciadas diferenças em estilos de vida, 

crescente hiato entre ricos e pobres e cidades cada vez mais fluidas e 

fragmentadas, reduzindo a validade de interpretações baseadas simplesmente  

em divisões de classe. 

Soja (1995) também nos fala do crescimento das cidades que se fecham 

atrás de muros. Segundo o autor, a dinâmica sócio-econômica reduziu a validade 

das estruturas tradicionais de governo local, desencadeando o crescimento de 

áreas residenciais muradas e protegidas por guardas armados, shopping centers 

vigiados eletronicamente, prédios de escritório impenetráveis, bem como, 

esquemas de neighbourhood watch organizados pelos moradores. Nota-se, 

portanto, um aumento da preocupação com as políticas locais urbanas, fruto da 

exacerbação da consciência política e maior senso crítico em relação àqueles que 

controlam e se beneficiam do processo de reestruturação do espaço urbano. 

Também importante para a presente análise é o trabalho de Geyer e Kontuly 

(1993) sobre o cliclo da urbanização. Segundo os autores, o processo de 

urbanização das sociedades tende a seguir três fases:   

• a fase da cidade primaz; 

• a fase da cidade de tamanho intermediário; e, 

• a fase da cidades pequenas. 

A fase da cidade primaz representa a fase inicial do processo de 

urbanização, marcada pela concentração da atividade econômica e da população 

de um país em um limitado número de cidades primazes. Inicialmente, a cidade 

primaz exerce domínio espacial sobre todo o sistema urbano, atraindo grande 

proporção de migrantes. Num primeiro momento, a cidade primaz continua 

monocêntrica, do ponto de vista da forma, mas já apresenta um crescente 

processo de suburbanização. Mas com o decorrer do tempo, a cidade primaz 

cresce tanto que começa a padecer de deseconomias de aglomeração, dando 

início ao processo de descentralização intra-regional. A cidade primaz desenvolve 



um caráter policêntrico ou megalopolitano e domina o resto do sistema urbano 

econômica e espacialmente.  

A fase das cidades de tamanho intermediário é marcada pelo crescimento 

desequilibrado de um limitado conjunto de cidades de tamanho intermediário, 

localizadas nas proximidades da região metropolitana primaz. Apesar da cidade 

primaz ainda ganhar população em termos absolutos, ela começa a perder 

população em termos relativos para as cidades de tamanho intermediário, sendo 

que os subúrbios da região metropolitana primaz crescem mais rápido do que a 

cidade central. Nesta fase das cidades de tamanho intermediário se dá o 

processo de suburbanização das cidades de tamanho intermediário, nos moldes 

daquele ocorrido na cidade primaz, porém numa escala inferior. Nesta fase, toda 

a região metropolitana começa a perder população em termos absolutos, com a 

cidade central sofrendo maiores perdas do que os subúrbios. A desaceleração do 

crescimento da cidade primaz e a desconcentração espacial da população urbana 

são acompanhados pelo crescimento das cidades de tamanho intermediário 

próximas à cidade primaz. Aqui se dá o que os economistas neoclássicos 

intitulam de reversão da polarização. 

Na fase das pequenas cidades, observa-se a  continuação do processo de 

desconcentração espacial, que passa a beneficiar as pequenas cidades postadas 

no entorno das cidades médias em expansão. Porém, ao final desta fase, o 

sistema urbano terá atingido o “ponto de saturação”, no qual a população rural 

não poderá mais ser reduzida, logo a  migração rural-urbana deixa de ser um 

grande fator de fomento do ciclo de urbanização. Como também as taxas de 

crescimento vegetativo são baixas, o crescimento urbano tenderá a ser pequeno. 

Os estágios do desenvolvimento urbano de Klaassen et al. (1981) são 

igualmente importantes para se compreender a dinâmica sócio-espacial 

metropolitana. O modelo é baseado nas mudanças de direção e na taxa de 

migração entre centro urbano e periferia, e preconiza o processo de evolução 

urbana ocorrendo em quatro estágios:  

• urbanização, quando alguns assentamentos crescem às expensas de sua 

hinterlândia imediata; 

• suburbanização ou exurbanização, quando a periferia (anel dos 

commuters) cresce às expensas do centro urbano (parte mais densamente 

construída da cidade); 



• desurbanização ou contra-urbanização, quando as perdas populacionais 

da área central excedem os ganhos populacionais na periferias, resultando 

em perda populacional para a aglomeração urbana como um todo; e,   

• reurbanização, quando a taxa de perda populacional do centro é 

estancada, ou quando o centro volta a ganhar população, enquanto a 

periferia continua a perder população. 

Estes modelos sugerem que a organização urbana, que teve até pouco 

tempo atrás um caráter eminentemente concentrador sendo comandado pelas 

grandes cidades, primazes ou não, passa agora a priorizar as cidades de porte 

médio e pequeno, em um franco processo de desconcentração. A lógica 

organizacional pós-Fordista também promoveu significativas transformações no 

plano interno das cidades, culminando com um maior processo de diversificação 

social em áreas que antes eram exclusivas das camadas de baixa renda, a 

difusão da pobreza por todo o contexto urbano e a emergência de novas formas 

de segregação das camadas mais aquinhoadas (Ribeiro e Lago, 2000). 

No entanto, apesar de vivenciar boa parte destes processos, as metrópoles 

latino-americanas apresentam uma série de especificidades. Ao contrário de 

refletirem os ditames dos modelos da Escola de Chicago, as metrópoles latino-

americanas apresentam uma relação mais próximas com as idéias inseridas no 

paradigma centro-periferia. Tais regiões metropolitanas foram ao mesmo tempo 

objeto e produto das desigualdades sociais que se dão na esfera do consumo, 

sendo, portanto, caracterizadas por altos padrões de segregação e desigualdades 

sócio-espaciais. Porém, a cidade dual traz em seu âmbito grande complexidade, 

uma vez que o binômio centro-periferia se manifesta mais em termos sociais do 

que geográficos. Em outras palavras, nas metrópoles latino-americanas, ricos e 

pobres não se encontram, necessariamente, em pontos opostos da cidade, 

chegando, em algumas áreas, até mesmo a se avizinhar. No entanto, o divisor 

entre centro e periferia se manifesta, de forma inequívoca, em termos sociais, 

sendo o centro, independente de onde se localize geograficamente, o habitat das 

classes superiores; enquanto a periferia é o espaço eivado de precariedades e 

injustiças sociais. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 



 Para a aplicação dos métodos de Análise Espacial nas Regiões 

Metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, foram utilizados, 

como base de dados, os seguintes bancos de dados e documentos: 

• Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Malha Municipal 

Digital do Brasil de 1994, 1999. 

• Departamento de Estradas de Rodagem (DER/MG), Mapa Rodoviário do 

Estado de Minas Gerais, 1997. 

• Instituto Geográfico e Cartográfico do Estado de São Paulo (IGC), Divisão 

Político-Administrativa do Estado de São Paulo, 1982. 

• Instituto de Geociências Aplicadas (IGA) / Centro Tecnológico do Estado 

de Minas Gerais (CETEC), Mapa Geopolítico do Estado de Minas Gerais, 

1994. 

• Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG) / Programa de Pós-

Graduação em Tratamento da Informação Espacial (PUC/MINAS - Projeto 

Infovias - 587/99) - Banco de dados de Consumo no ano de 1999. 

A abordagem envolveu, em um primeiro momento, uma análise espacial de 

37 variáveis ligadas ao consumo, obtidas do banco de dados do Projeto Infovias 

da CEMIG/PUC-Minas, 1999, em U$ per capita, dos municípios que pertencem às 

Regiões Metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, no ano de 

1999. Em um segundo momento, as 37 variávies iniciais foram reduzidas, por 

critério de correlação, para 26, uma vez que, 11 delas apresentaram baixa 

correlação.  

A análise espacial foi embasada na integração, por meio de sistemas 

digitais, de variados modelos de regionalização, evidenciando a importância e a 

eficiência destes recursos como instrumentos dinâmicos de tratamento, análise e 

síntese de informações espaciais. 

O roteiro metodológico proposto (Fig. 1) apresenta, como primeira etapa, a 

criação do banco de dados e dos layers.  

A base cartográfica utilizada na realização da pesquisa (Fig. 2), em nível 

municipal e as respectivas sedes, foi obtida a partir da Malha Municipal Digital do 

Brasil de 1994 (IBGE, 1999), originalmente estruturada em ambiente AUTOCAD. 



A rede viária foi obtida a partir do Mapa Rodoviário (DER/MG, 1997) e do Mapa 

Rodoviário do Estado de São Paulo (DER/SP, 1992)4. 

Na representação gráfica das informações espaciais adotou-se o critério de 

analisar a natureza das informações, elaborando-se cartogramas coropléticos 

para informação discreta, como é o caso do Mercado Consumidor - obtido a partir 

dos scores da ACP. 

Foram processados dados alfanuméricos (banco de dados de consumo), 

dados cartográficos (layers temáticos: cartogramas coropléticos) e 

georreferenciados (projeção/coordenadas/identificadores), com características de 

ponto (sede de município), linha (rede rodoviária) e área (município), como mostra 

a Tabela 1. 

Estes dados foram obtidos nas seguintes fontes: Censo de 1991, Contagem 

da População de 1996, Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios 1996 e 

1997, Pesquisa de Orçamentos Familiares 1996, Contas Consolidadas da Nação 

1997 e 1998 e das pesquisas inter-censitárias, sobretudo as realizadas sobre o 

padrão de consumo da população brasileira e estimativas de população de cada 

município brasileiro em 1997 e 1998 (CEMIG/PUCMINAS, 1999). 
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na década de 90, sendo desconsiderados nesta pesquisa, uma vez que, os mesmos não constavam no banco de 
dados de consumo da CEMIG/PUCMINAS.  



 
 

 



 



 



As 26 variáveis foram reduzidas a um componente que sintetizou, com alta 

explicação, o Mercado Consumidor das Regiões Metropolitanas de São Paulo, 

Rio de Janeiro e Belo Horizonte. O passo seguinte consistiu na análise de 

mercado dos municípios que integram as três regiões metropolitanas, adotando-

se os critérios geral e específico. A análise geral envolveu os 81 municípios que 

integram as três regiões; a análise específica envolveu o isolamento de cada 

região da seguinte forma: Região Metropolitana de São Paulo com 38 municípios, 

Região Metroplitana do Rio de Janeiro com 13 municípios e Região Metropolitana 

de Belo Horizonte com 30 municípios. 

Desta forma, os factor scores obtidos no componente 1 (Factor 1) foram 

classificados e representados através de cartogramas coropléticos, através da 

técnica de classificação de Sturges5. A análise destes cartogramas permitiu 

identificar o Mercado Consumidor e estabelecer a hierarquia dos municípios que 

integram as regiões.  

Assim, a técnica de mapeamento geral possibilita uma análise comparativa 

entre as três regiões, apresentando legenda única e permitindo uma análise 

interregional. Ou seja, aqui poder-se-á comparar e contrastar a importância 

relativa de cada município das regiões metropolitanas em foco, identificando 

aqueles que mais se sobressaem no contexto metropolitano do Sudeste 

brasileiro. Já o mapeamento específico não permite uma análise comparativa, 

uma vez que cada região contêm legenda que representa dinâmica intraregional. 

Ou seja, poder-se-á comparar e constrastar os municípios numa escala intra-

regional.    

 

RESULTADOS 

As análises, geral e específica, do Mercado Consumidor das Regiões 

Metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte a partir dos dados 

de consumo no ano de 1999, permite uma caracterização recente e oferece 

subsídios para a construção de políticas públicas no planejamento e 

gerenciamento do espaço. 

Na análise geral, foram elaboradas as matrizes dos coeficientes de 

correlação das 26 variáveis estandartizadas, calculados os factor loadings e os 



percentuais das variâncias totais que explicam as variáveis de consumo dos 81 

municípios que integram as Regiões Metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro 

e Belo Horizonte (Tabela 2), extraindo-se 2 componentes (Factor 1 e Factor 2).  

 

 
 

A análise das matrizes de correlação e dos percentuais das variâncias totais 

revelam alta correlação entre as variáveis no componente 1, explicando 80% da 

variância nas Regiões Metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo 

Horizonte, tomadas em conjunto. Os factor scores obtidos no componente 1 para 

os 81 municípios foram hierarquizados e demonstram a importância relativa de 

cada município no que diz respeito ao padrão de consumo dos seus habitantes 

(Tabela 3).  

O ranking dos municípios apresentado na Tabela 3, mostra que nas Regiões 

Metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, os municípios de 

São Caetano do Sul e de Niterói são aqueles que apresentam os mais altos 

índices de consumo per capita. Por outro lado, o mais baixo nível de consumo per 

                                                                                                                                                    
5 A técnica de classificação de Sturges estima o número de classes (k) a ser utilizada para o número total (n) 
de observações, por meio da fórmula,    K = 1 + 3,3 log n (Gerardi & Silva, 1981, p.138).  



capita foi identificado no município de Nova União na Região Metropolitana de 

Belo Horizonte, uma comunidade que ainda guarda fortes relações com o mundo 

rural.     

Em seguida, foi construído o cartograma coroplético do Mercado Consumidor 

dos 81 municípios que integram as três regiões metropolitanas: RMSP, RMRJ e 

RMBH, adotando-se o critério de legenda única, o que além de permitir análises 

comparativas, favorece o estudo da dinâmica inter-regional (Fig. 3). A análise do 

cartograma revela posição de destaque para os municípios de São Caetano do 

Sul (RMSP) e de Niterói (RMRJ), apresentando scores elevados (entre 2.067 a 

2.651); revela, também, que o padrão de consumo per capita da RMSP obscurece 

as demais, principalmente a RMBH. Note-se como são mais numerosos os 

municípios da RMSP e da RMRJ que apresentam scores elevados, em contraste 

com a RMBH, onde apenas o município de Belo Horizonte teve destaque.  

 

 
 

Na análise específica, foram elaboradas as matrizes dos coeficientes de 

correlação das 26 variáveis estandartizadas, calculados os factor loadings e os 

percentuais das variâncias totais que explicam as variáveis de consumo dos 38 



municípios que integram a Região Metropolitana de São Paulo (Tabela 4), a 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro (Tabela 5) e a Região Metropolitana de 

Belo Horizonte (Tabela 6), extraindo-se 2 componentes (Factor 1 e Factor 2).  

A análise das matrizes de correlações e dos percentuais das variâncias 

totais revela alta correlação entre as variáveis no componente 1, explicando 82% 

da variância nas Regiões Metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro, e 87% 

na Região metropolitana de Belo Horizonte. Os factor scores obtidos no 

componente 1 para os municípios das três regiões metropolitanas foram 

hierarquizados (Tabelas 4, 5 e 6). 

 



 



 

 



 
 

O ranking dos municípios apresentado na Tabela 4 mostra que, na Região 

Metropolitana de São Paulo, os municípios de São Caetano do Sul e de São 

Bernardo do Campo figuraram como aqueles que apresentam os mais altos 

padrões de consumo per capita. O menor consumo per capita foi identificado no 

município de Salesópolis. Na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, os 

municípios de Niterói e do Rio de Janeiro figuraram como os de mais alto padrão 

de consumo per capita. O menor consumo per capita foi identificado no município 

de Mangaratiba. Na Região Metropolitana de Belo Horizonte, os municípios de 

Belo Horizonte e de Contagem figuraram como os de mais alto padrão de 

consumo per capita, enquanto o menor foi identificado, uma vez mais, no 

município de Nova União. 

Na construção do cartograma coroplético do Mercado Consumidor dos 

municípios que integram as três regiões metropolitanas: RMSP, RMRJ e RMBH, 

adotando-se o critério de legenda específica para cada região, não favorece a 

análise comparativa, mas permite identificar a dinâmica intra-regional (Fig. 4). A 

análise do cartograma revela posição de destaque para os municípios de São 

Caetano do Sul (RMSP) e de Niterói (RMRJ), apresentando scores elevados 



(entre 2.067 a 2.651); revela, também, que o padrão de consumo da RMSP se 

sobressai em relação às demais, principalmente a RMBH. 



 
 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As metrópoles brasileiras vêm se comportando, no mais das vezes, de 

acordo com que os modelos de urbanização e estruturação interna urbana 

postulam. Notam-se transformações significativas no padrão de crescimento 

urbano, com significativa redução nas taxas de concentração populacional, 

acompanhadas do re-direcionamento populacional em direção às cidades de 

porte médio. Concomitantemente, as metrópoles vêm experimentando 

expressivos rearranjos espaciais, onde a emergência de novos padrões de 

segregação sócio-espacial se faz presente, com a crescente auto-segregação das 

classes mais abastadas, acompanhadas de uma maior diversificação social em 

áreas até então exclusivas das camadas de baixa renda, bem como da difusão da 

pobreza por toda a cidade (Ribeiro e Lago, 2000).  

No entanto, ao contrário de outros estudos que versam sobre a organização 

sócio-espacial, o presente trabalho explora a distribuição espacial dos padrões de 

consumo per capita, revelando importantes resultados. Primeiramente, 

demonstrou-se que, em termos comparativos, os municípios da RMSP ofuscam 

os demais municípios em foco, especialmente aqueles inseridos na RMBH, 

atestando, a magnitude econômica daquela região. Por outro lado, as análises 

especificas da RMSP, RMRJ e RMBH revelam estruturas espaciais claramente do 

tipo centro-periferia, com um padrão de consumo per capita que tende a decair 

com a distância da área core da metrópole. No entanto, cabe pontuar que nem 

sempre os municípios onde se encontram os maiores padrões de consumo per 

capita são as sedes de capitais estaduais. Pelo contrário, no caso da RMSP o 

município onde se encontra o maior poder de compra per capita é São Caetano 

do Sul, enquanto que na RMRJ é Niterói.    

Lembre-se ainda que a metodologia desenvolvida consistiu em uma tentativa 

de se comprovar a eficiência dos métodos quantitativos de classificação e de 

regionalização na análise espacial em sistemas digitais, bem como, das técnicas 

cartográficas para representar a dinâmica da organização espacial. Contudo, para 

a otimização da metodologia proposta, deve-se, fundamentalmente, constituir 

equipe multidisciplinar, dada a complexidade que envolve a temática abordada. 

Tal empreitada figura na agenda dos autores e será consubstanciada em estudos 

futuros.    
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